
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 011/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO (REGISTRO DE PREÇO) Nº 004/2025 
EDITAL N° 004/2025 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SERRA DA MANTIQUEIRA, inscrito no CNPJ 
sob o nº 04.894.776/0001-53, sediada a Avenida Ministro Nelson Hungria, 52, Centro, 
no municipio de Santo Antônio do Pinhal, Estado de São Paulo, por intermédio do 
Excelentíssimo Presidente, Sr. ANDERSON JOSE MENDONÇA, portador da cédula de 
identidade RG n° 25.016.219/2  e inscrito no CPF/MF sob nº 245.572.028/45, residente 
e domiciliada nesta cidade, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e 
qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-
se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE CASCALHO DE TREMONHA, BICA CORRIDA, BRITA 
GRADUADA, PEDRA 3 E PEDRA RACHÃO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem: 
 
RAZÃO SOCIAL: RAMOS CASA E CONSTRUÇÃO LTDA  

ENDEREÇO: ROD JOAO AMARAL GURGEL N° 4970 PARQUE RESIDENCIAL MARIA 

ELMIRA, CACAPAVA/SP CEP: 12.285-020 

CNPJ: 54.399.420/0001-11 E-MAIL: CASACONSTRUCAO.RAMOS@GMAIL.COM  
E-MAIL: RAMOS.CEC@OUTLOOK.COM 

REPRESENTANTE LEGAL: DOMINGOS OCANHA GONCALEZ 

RG:11.162.334-0 CPF: 163.663.918-66 

 

LOTE 01 - CASCALHO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

CASCALHO DE TREMONHA PARA 
MANUTENCAO DAS MALHA VIARIA URBANA E 
RURAL DO MUNICIPIO COM TRANSPORTE EM 
CAMINHAO DE NO MINIMO 12M3CASCALHO 
DE TREMONHA PARA MANUTENCAO DAS 
MALHA VIARIA URBANA E RURAL DO 
MUNICIPIO COM TRANSPORTE EM CAMINHAO 
DE NO MINIMO 12M3 
 

22.150 TONELADA DOLOMIA R$ 60,00 R$1.329.000,00 

2 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SAO BENTO DO 
SAPUCAI - CASCALHOFRETE ATE O MUNICIPIO 
DE SAO BENTO DO SAPUCAI - CASCALHO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 

3 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO PINHAL - CASCALHOFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL – 
CASCALHO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 



 

4 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE MONTEIRO 
LOBATO - CASCALHOFRETE ATE O MUNICIPIO 
DE MONTEIRO LOBATO - CASCALHO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

5 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - CASCALHOFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA – 
CASCALHO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

6 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE TREMEMBE - 
CASCALHOFRETE ATE O MUNICIPIO DE 
TREMEMBE - CASCALHO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.000,00 R$ 20.000,00 

TOTAL R$ 1.461.000,00 

 
LOTE 02 – BICA CORRIDA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

7 

BICA CORRIDA PARA MANUTENCAO DAS 
MALHA VIARIA URBANA E RURAL DO 
MUNICIPIO COM TRANSPORTE EM CAMINHAO 
DE NO MINIMO 12M3BICA CORRIDA PARA 
MANUTENCAO DAS MALHA VIARIA URBANA E 
RURAL DO MUNICIPIO COM TRANSPORTE EM 
CAMINHAO DE NO MINIMO 12M3 

18.650 TONELADA SERVENG R$ 90,00 R$1.678.500,00 

8 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE SAO BENTO DO 
SAPUCAI - BICA CORRIDAFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SAO BENTO DO SAPUCAI - BICA 
CORRIDA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 

9 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE MONTEIRO 
LOBATO - BICA CORRIDAFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO - BICA 
CORRIDA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

10 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - BICA CORRIDAFRETE 
ATE O MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA - 
BICA CORRIDA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

11 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO PINHAL - BICA CORRIDAFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL - 
BICA CORRIDA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

12 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE TREMEMBE - BICA 
CORRIDAFRETE ATE O MUNICIPIO DE 
TREMEMBE – BICA CORRIDA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.000,00 R$ 20.000,00 

TOTAL R$ 1.810.500,00 

 
LOTE 03 – BRITA GRADUADA 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

13 

BRITA GRADUADA - MATERIAL CONTENDO 
27,5% DE PEDRA 01â?, 12,5D PEDRISCO, 
60,0% PO DE PEDRA. DISTRIBUICAO 
GRANULOMETRICA: PENEIRA 1" PODERA 
PASSAR 100%, PENEIRA 3/8" PODERA PASSAR 
50 A 85%, PENEIRA 4 PODERA PASSAR 35 A 
65%, PENEIRA 10 PODERA PASSAR 25 A 50%, 
PENEIRA 40 PODERA PASSAR DE 15 A 30% E 
PENEIRA 200 PODERA PASSAR 5 A 15% 
(ISENTO DE PARTICULA MOLES E EM 
DESINTEGRACAO, TORROES DE ARGILA, 
MATERIA ORGÃ?NICA OU QUALQUER OUTRA 
SUBSTANCIA NOCIVABRITA GRADUADA - 
MATERIAL CONTENDO 27,5% DE PEDRA 01â?, 
12,5D PEDRISCO, 60,0% PO DE PEDRA. 
DISTRIBUICAO GRANULOMETRICA: PENEIRA 
1" PODERA PASSAR 100%, PENEIRA 3/8" 
PODERA PASSAR 50 A 85%, PENEIRA 4 
PODERA PASSAR 35 A 65%, PENEIRA 10 
PODERA PASSAR 25 A 50%, PENEIRA 40 
PODERA PASSAR DE 15 A 30% E PENEIRA 200 
PODERA PASSAR 5 A 15% (ISENTO DE 
PARTICULA MOLES E EM DESINTEGRACAO, 
TORROES DE ARGILA, MATERIA ORGÃ?NICA 
OU QUALQUER OUTRA SUBSTANCIA NOCIVA 

20.650 TONELADA SERVENG R$ 80,00 R$1.652.000,00 

14 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE SAO BENTO DO 
SAPUCAI - BRITA GRADUADA FRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SÃO BENTO DO SAPUCAI - 
BRITA GRADUADA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 



 

15 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO PINHAL - BRITA GRADUADA FRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL - 
BRITA GRADUADA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

16 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE MONTEIRO 
LOBATO - BRITA GRADUAD AFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO - BRITA 
GRADUADA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

17 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - BRITA GRADUADA 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - BRITA GRADUADA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

18 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE TREMEMBE - 
BRITA GRADUADA FRETE ATE O MUNICIPIO 
DE TREMEMBE – BRITA GRADUADA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.000,00 R$ 20.000,00 

TOTAL R$ 1.784.000,00 

 
LOTE 04 – PEDRA BRITA 3 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

19 

PEDRA BRITA 3 DE TAMANHO PADRAO, 
CLASSIFICADA COMO Nâ?3, COM DIÃ?METRO 
MAXIMO DOS GRAOS DE 38 MMPEDRA BRITA 
3 DE TAMANHO PADRAO, CLASSIFICADA 
COMO Nâ?3, COM DIÃ?METRO MAXIMO DOS 
GRAOS DE 38 MM 

20.650 TONELADA SERVENG R$ 85,00 R$1.755.250,00 

20 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SAO BENTO DO 
SAPUCAI - PEDRA BRITAFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SAO BENTO DO SAPUCAI - 
PEDRA BRITA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 

21 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO PINHAL - PEDRA BRITAFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL - 
PEDRA BRITA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

22 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE MONTEIRO 
LOBATO - PEDRA BRITA 3FRETE ATE O 
MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO - PEDRA 
BRITA 3 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

23 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - PEDRA BRITAFRETE 
ATE O MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA - 
PEDRA BRITA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

24 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE TREMEMBE - 
PEDRA BRITAFRETE ATE O MUNICIPIO DE 
TREMEMBE - PEDRA BRITA 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.000,00 R$ 20.000,00 

TOTAL R$ 1.887.250,00 

 
LOTE 05 – PEDRA RACHÃO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID MARCA VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

25 

PEDRA RACHAO 100MM - L50MM PEDRA 
BRUTA OBTIDA NA BRITAGEM PRIMARIA COM 
DIMENSAO ADEQUADA 
PARA MANUSEIO MANUAL.PEDRA RACHAO 
100MM - L50MM PEDRA BRUTA OBTIDA NA 
BRITAGEM PRIMARIA COM 
DIMENSAO ADEQUADA PARA MANUSEIO 
MANUAL. 

8.500 TONELADA SERVENG R$ 110,00 R$ 935.000,00 

26 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SAO BENTO DO 
SAPUCAI - PEDRA RACHAOFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SÃO BENTO DO SAPUCAI - 
PEDRA RACHAO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 2.000,00 R$ 40.000,00 

27 
FRETE ATE O MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO 
DO PINHAL - PEDRA RACHAOFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DO PINHAL - 
PEDRA RACHAO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

28 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE MONTEIRO 
LOBATO - PEDRA RACHAOFRETE ATE O 
MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO - PEDRA 
RACHAO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

29 

FRETE ATE O MUNICIPIO DE 
PINDAMONHANGABA - PEDRA RACHAOFRETE 
ATE O MUNICIPIO DE PINDAMONHANGABA - 
PEDRA RACHAO 

20 SERVIÇOS RAMOS R$ 1.200,00 R$ 24.000,00 

TOTAL R$ 1.047.000,00 



 

Total Geral R$ 7.989.750,00 

 
2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
2.1.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado. 
2.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 
município contratante por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 2.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços. 
2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,  
2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 
2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 
2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 2.5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 5. 
2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 



 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração. 
2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 2.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, 
poderá: 
2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 
2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
 
3. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços/fornecimento registrados, nas seguintes situações: 
3.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  
3.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;   
3.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 
 
4. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
4.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
4.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 



 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
4.1.2. a hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  
4.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 
4.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
4.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
4.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
4.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
4.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 
4.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 5.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
4.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o preço registrado, conforme previsto no item 4.2 e no item 4.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 
4.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
5.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos 
participantes do registro de preços. 
5.1.1.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante 
para órgão ou entidade participante; 
5.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 



 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
5.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2025; ou 
6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
6.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
6.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 5.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 
6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
6.4.1. Por razão de interesse público; 
6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado. 
 
7. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
7.1. As condições do fornecimento estão detalhadas no Termo de Referencia – Anexo 
I. 
7.2. As solicitações serão realizadas mediante Autorização de Fornecimento (AF) ou 
documento equivalente, pelo municipio contratante. 
7.3. Os fornecimentos deverão ser realizados de acordo com a demanda de cada 
município, podendo ser no local e horário indicado pelo setor solicitante, e ainda 
executado em um ou mais municípios ao mesmo tempo. 
7.4. A contratada deverá informar na assinatura do Contrato, dados de preposta para 
eventuais problemas que possam ocorrer durante o evento.  
7.5. O municipio contratante, procederá o controle sistemático dos 
serviços/fornecimento executados e também dos materiais empregados, qualidade e 
demais critérios adotados, assinados pela mesma, caso não atendam as exigências serão 
devolvidos e deverão ser retirados do local de entrega imediatamente após o 
recebimento da notificação. 



 

7.6. Constatadas irregularidades no objeto, este Consórcio, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
c) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
d) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada deverá complementar 
e/ou corrigir em conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de (02 
dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
7.7. É vedado à CONTRATADA subcontratar totalmente o fornecimento/prestação de 
serviços ora ajustado. 
 
CLÁUSULA SETIMA – PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado pelo municipio Contratante com base nos 
entregas/serviços realizads em até 30 (trinta) dias a partir do recebimento do objeto, no 
qual deverá ser emitida a Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009) que será 
devidamente atestada pelo Setor Solicitante. 
7.2. Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do contrato/Ata de 
Registro de Preço, a descrição dos produtos, quantidades, preços unitários e o valor 
total. 
7.3. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitado ao contratado, carta de correção, quando couber, ou ainda 
pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a Prefeitura Municipal 
consorciada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 
7.4. Caso o contratado não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação. 
7.5. De acordo com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil de nº 2145 o 
recolhimento do Imposto de Renda incidente das contratações de bens e serviços será 
retido na fonte.  
7.6. As Notas Fiscais emitidas deverão constar a observação ás regras de retenção 
dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 2012 e Instrução Normativa nº 2145 
de 2025, devendo indicar a alíquota a ser retida e caso não seja indicada, o Setor 
Financeiro efetuará a retenção nos termos da referida instrução.  
7.7. A retenção não será efetuada a pessoa jurídica optantes pelo Regime do Simples 
Nacional devidos a ME/EPP, de que trata o art. 12 da Lei Complementar 123/06, desde 
que a empresa declare formalmente sua situação  
7.8. As empresas optantes pelo Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
nº 123/2006, para fins de comprovação das condições de isenção deverão apresentar 
declaração de que trata a IN RFB 1234/12 e IN 2145/23, conforme determina o art. 6º 
da referida instrução.  
7.9. Em caso de não apresentação da declaração, a fonte pagadora poderá consultar 
o portal do Simples Nacional para verificação se a empresa contratada é ou permanece 
sendo optante pelo Regime Tributário diferenciado, conforme § 4º do art. 6º da IN RFB 
nº 1234/2012 e IN RFB 2145/2025 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do 
Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 



 

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

8.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
8.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 
8.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
8.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
n.º 14.133, de 2021); 
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
8.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 
9.9.  A Administração terá o prazo de 24 horas, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 24 horas.. 
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DECIMA – SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que: 

10.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
10.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

10.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 
10.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 
os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 
de lances. 
10.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções: advertência; multa; impedimento de licitar e contratar; declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.1.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.1.2. as peculiaridades do caso concreto; 
9.1.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.1.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
9.1.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 
10.6. A sanção prevista da multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 
ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
10.9. As sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
sanção de multa. 
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.11. A aplicação das sanções advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA 
ATA 



 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
11.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
11.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
11.4. Não aceitar manter seu preço registrado. 
11.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
11.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
11.7.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 
11.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 
11.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
11.10. Por razão de interesse público; 
11.11. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
11.12. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado. 
 
CLÁUSULA DECMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o 
Edital do Pregão nº 004/2025 com seus Anexos e a(s) proposta(s) da(s) DETENTORA(S); 
12.2. A existência de preços registrados não obriga a CONTRATANTE a firmar as 
contratações que deles poderão advir. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO 
13.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro 
de Preços é o Foro da Comarca de São Bento do Sapucaí-SP. 
13.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida 
e achada conforme, vai assinada pelas partes. 

  
 Santo Antônio do Pinhal, 23 de outubro de 2025. 

 
 
__________________________________ 
ANDERSON JOSE MENDONÇA 
PRESIDENTE DO CISMA 
 
 
 

________________________________ 
DOMINGOS OCANHA GONCALEZ 
RAMOS CASA E CONSTRUÇÃO LTDA 
REPRESENTANTE LEGAL 
CPF: 163.663.918-66 
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ANEXO LC 01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
Conforme as Instruções nº 01/2020 Área Municipal do TCESP. 

 
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL SERRA DA MANTIQUEIRA 
CONTRATADO: RAMOS CASA E CONSTRUÇÃO LTDA 
CONTRATO ATA Nº: 011/2025  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CASCALHO DE TREMONHA, BICA 
CORRIDA, BRITA GRADUADA, PEDRA 3 E PEDRA RACHÃO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 
de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 
Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 
do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 
1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 
previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do detentor manter seus dados sempre atualizados.2.
 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

Santo Antonio do Pinhal, 23 de outubro de 2025. 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE : 
Nome: Anderson Jose Mendonça 
Cargo: Presidente CISMA 
CPF: 245.572.028/45 
Assinatura: ___________________________________ 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ___________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:  

PELA CONTRATADA: 
Nome: DOMINGOS OCANHA GONCALEZ 
Cargo: Propietario 
CPF: 163.663.918-66 
Assinatura:  

GESTOR DO CONTRATO: 
Nome: Mariana Santos 
Cargo: Secretaria Executiva 
CPF: 335.710.618-37  
Assinatura: ____________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS 
Tipo de ato sob sua responsabilidade 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: ____________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: Anderson Jose Mendonça 
Cargo: Presidente CISMA 
CPF: 245.572.028/45 - Assinatura: ____________________________________  



 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
Conforme as Instruções nº 01/2020 Área Municipal do TCESP. 

 
CONTRATANTE: CONSORCIO INTERMUNICIPAL SERRA DA MANTIQUEIRA 
CNPJ Nº: 04.894.776/0001-53 
CONTRATADA: RAMOS CASA E CONSTRUÇÃO LTDA 
CNPJ Nº:  
CONTRATO ATA N° : 011/2025  
DATA DA ASSINATURA: 23 de outubro de 2025 
VIGÊNCIA: 12 meses 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE CASCALHO DE TREMONHA, BICA 
CORRIDA, BRITA GRADUADA, PEDRA 3 E PEDRA RACHÃO, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES 
E QUANTIDADES CONSTANTES DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
VALOR (R$): 7.989.750,00 ( SETE MILHOES NOVECENTOS E OITENTA E NOVE MIL 
SETECENTOS E CINQUENTA REAIS) 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 

Santo Antonio do Pinhal, 23 de outubro de 2025. 
 

 
 
 
 

Anderson José Mendonça 
Presidente do CISMA 
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